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DECISÃO

Trata-se de Recurso Especial, interposto pela UNIÃO, contra acórdão do 

Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim ementado:

"AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO. PENSIONISTA 

DO EXEQUENTE FALECIDO. LEGITIMIDADE ATIVA. ART. 

112 DA LEI Nº 8.213/91.

. A jurisprudência deste Tribunal é no sentido de que os valores não 

recebidos em vida pelo servidor podem ser pagos aos seus 

dependentes habilitados à pensão por morte, ou na falta deles, aos 

seus sucessores, na forma da lei civil, independentemente de 

inventário. Inteligência do art. 112 da Lei nº 8.213/91" (fl. 250e).

O acórdão em questão foi objeto de Embargos de Declaração (fls. 

256/259e), os quais restaram parcialmente acolhidos, nos termos da seguinte ementa:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. REDISCUSSÃO DO MÉRITO. 

PREQUESTIONAMENTO.

1. A retificação de acórdão só tem cabimento nas hipóteses de 

inexatidões materiais, erros de cálculo, omissão, contradição ou 

obscuridade.

2. Os embargos declaratórios não servem ao objetivo de rediscutir o 

mérito da causa.

3. Se o acórdão decidiu contrariamente às pretensões da parte, não 

será na via dos embargos declaratórios que buscará reformar o 

decisum, sob pena de se lhes atribuir efeitos infringentes, hipótese só 

admitida excepcionalmente.

4. De forma a viabilizar o acesso às Instâncias Superiores, possível o 

acolhimento dos embargos de declaração, ainda que seja para 

tão-somente explicitar que a decisão embargada não contrariou nem 

negou vigência aos dispositivos legais invocados" (fl. 274e).
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Nas razões do Recurso Especial, interposto com base no art. 105, III, a, da 

Constituição Federal, a parte ora recorrente aponta violação aos arts. 1.022, I e II, do 

CPC/2015, 1.060, I, 6º, 12, V, 267, VI, e 741, III, do CPC/73 e 1.829 a 1.847 do Código 

Civil, sustentando a nulidade do acórdão recorrido por omissão e, no mérito, o seguinte:

"A parte exequente falece de legitimidade ativa para a cobrança de 

parcelas anteriores ao óbito do instituidor do seu benefício de pensão 

por morte.

Deveras, a exequente não detém legitimidade para pleitear valores 

anteriores ao óbito do instituidor da pensão.

(...)

Detém a exequente legitimidade tão-somente para as parcelas 

posteriores à data do óbito do instituidor, devendo ser excluídas as 

parcelas devidas até a data do falecimento do servidor.

Destarte, a qualidade de pensionista não assegura o direito ao 

recebimento de valores pretéritos devidos ao instituidor. Sendo figura 

(pensionista) de natureza jurídica completamente diversa dos 

sucessores.

A estes sim, que cabe o recebimento dos valores, na forma do Código 

Civil Brasileiro (arts. 1829 a 1847 do CC/02).

Nesse sentido a jurisprudência:

(...)

Nunca é demais lembrar que, consoante, dispõe o art. 6º do Código de 

Processo Civil/73 (art. 18 do CPC/2015) que 'Ninguém poderá 

pleitear, em nome próprio, direito alheio, salvo quando autorizado por 

lei'.

Deste modo, a fim de resguardar o direito dos herdeiros (ainda que 

eventuais) do instituidor da pensão, deveria ter sido declarada a 

ilegitimidade ativa da exequente em relação aos valores anteriores à 

data de falecimento do servidor de que é pensionista.

Entendimento diverso, manifestado no acórdão recorrido, importa em 

violação ao art. 1060, I, do CPC/73 (art. 689 do CPC/2015); arts. 6º, 

12, V, 267, VI, e 741, III, do CPC/73 (arts. 18, 75, VI, 485, VI e 535, 

II do CPC/2015); arts. 1829 a 1847 do CC/02, por ausência de 

legitimidade ativa para execução" (fls. 285/288e).

Por fim, requer: 

"(...) seja conhecido e provido o presente Recurso Especial 

cassando-se o v. acórdão exarado pelo Tribunal a quo em face dos 
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embargos de declaração interpostos pela União, devolvendo o feito 

àquela Corte para que profira outro, agora dissipando a omissão 

havida.

Acaso outro seja o entendimento dessa Corte, requer seja conhecido e 

provido o presente recurso, para que seja reformado o decisum 

recorrido, dando a melhor aplicação do direito federal aqui versado, 

reconhecendo-se a ilegitimidade ativa da exequente em relação ao 

período anterior ao óbito do instituidor da pensão e ao início do 

recebimento do benefício" (fl. 288e).

Contrarrazões a fls. 295/300e.

O Recurso Especial foi admitido pelo Tribunal de origem (fl. 303e).

A irresignação não merece prosperar.

Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela parte ora 

recorrente, "em face de decisão que rejeitou a impugnação ao cumprimento de sentença 

quanto à alegação de ilegitimidade ativa da exequente, pensionista do servidor falecido, tendo 

em vista que as diferenças pretendidas referem-se ao período anterior ao óbito do instituidor 

da pensão" (fl. 246e), que foi improvido pelo Tribunal local.

Daí a interposição do presente Recurso Especial.

Inicialmente, em relação ao art. 1.022 do CPC/2015, deve-se ressaltar que o 

acórdão recorrido não incorreu em qualquer vício, uma vez que o voto condutor do julgado 

apreciou, fundamentadamente, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, 

dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida pela parte recorrente.

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. 

Nesse sentido: STJ, REsp 1.666.265/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 21/03/2018; STJ, REsp 1.667.456/RS, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2017; REsp 

1.696.273/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

19/12/2017.

No mais, por simples cotejo entre as razões do Recurso Especial e os 

fundamentos do acórdão recorrido, observa-se que a tese recursal contida nos arts. 1.060, I, 

6º, 12, V, 267, VI, e 741, III, do CPC/73 e 1.829 a 1.847 do Código Civil, sequer 

implicitamente, foi apreciada pelo Tribunal de origem, não obstante terem sido opostos 

Embargos de Declaração, para tal fim.

 Por essa razão, à falta do indispensável prequestionamento, não pode ser 

conhecido o Recurso Especial, no ponto, incidindo o teor da Súmula 211 do STJ 

("inadmissível recurso especial quanto à questão que, a despeito da oposição dos embargos 
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declaratórios, não foi apreciado pelo Tribunal a quo"). 

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. 

CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. 

JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 

COMISSÃO DE CORRETAGEM. INDENIZAÇÃO. 

CABIMENTO. REEXAME DE PROVAS. INTERPRETAÇÃO DE 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ.

1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência 

do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 

2 e 3/STJ).

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no 

recurso especial, a despeito da oposição de embargos 

declaratórios, impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 

211 do Superior Tribunal de Justiça.

(...)

6. Agravo interno não provido" (STJ, AgInt no AREsp 1.172.051/SP, 

Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA 

TURMA, DJe de 23/03/2018).

Assim, à mingua de prequestionamento, inviável a apreciação da aludida tese 

recursal.

Destaque-se que inexiste contradição no caso de ser afastada a violação ao 

art. 535, II, do CPC/73 (atual art. 1.022, do CPC/2015) e, concomitantemente, não 

conhecer do Recurso Especial por ausência de prequestionamento, quando ambos os 

fundamentos são autônomos e uma vez que é perfeitamente possível o julgado se encontrar 

devidamente fundamentado sem, no entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos 

desejados pela postulante, conforme vem decidindo o STJ, in verbis:

"PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CONTRADIÇÃO. 

INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 

CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE 

DISPOSITIVO LEGAL. FUNDAMENTOS COMPATÍVEIS 

ENTRE SI. 

1. O provimento do recurso especial por acolhimento da preliminar de 

violação do art. 535 do CPC ocorre em casos de deficiência na 
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prestação jurisdicional conferida na origem, tal qual a ausência de 

manifestação sobre questão relevante para o deslinde da controvérsia. 

2. No caso dos autos, o Tribunal de manifestou de forma conclusiva e 

suficiente para por fim à demanda, ainda que não tenha se 

manifestado sobre o dispositivo legal alegado pela parte, eis que o 

julgador não está obrigado a se manifestar sobre todos os argumentos 

deduzidos pelas partes. 

3. Dessa forma, é  possível afastar a violação do art. 535 do CPC 

e, ainda assim, deixar de conhecer do recurso por ausência de 

prequestionamento do dispositivo legal, tendo em vista que 

ambos os  fundamentos são autônomos e  o não acolhimento de 

um não implica o acolhimento do outro. 

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.217.294/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 13/03/2013).

Mesmo que ultrapassado o referido óbice, verifica-se que o acórdão 

recorrido não destoa do entendimento desta Corte quanto à legitimidade dos dependentes 

habilitados à pensão por morte, ou dos sucessores, na forma da lei, para a execução de 

valores devidos e não recebidos em vida, pelo instituidor do benefício.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 1973. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO 

DE SENTENÇA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 

DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR 

ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. ÓBITO DO SEGURADO 

NO CURSO DA EXECUÇÃO. HABILITAÇÃO DO 

DEPENDENTE PREVIDENCIÁRIO. PREFERÊNCIA SOBRE OS 

DEMAIS HERDEIROS. ART. 112 DA LEI N. 8.213/91. 

APLICABILIDADE NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO E 

JUDICIAL. NÃO INCIDÊNCIA DO ART. 1.060, I, DO CÓDIGO 

DE PROCESSO CIVIL DE 1973. PRINCÍPIO DA 

ESPECIALIDADE.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 

em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 

publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o 

Código de Processo Civil de 1973. II - A jurisprudência desta Corte 

considera que quando a arguição de ofensa ao dispositivo de lei 

federal é genérica, sem demonstração efetiva da contrariedade, 

aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do Supremo 
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Tribunal Federal.

III - A controvérsia refere-se à interpretação do art. 112 da Lei 

n. 8.213/91 no caso de óbito do segurado no curso da 

execução, o qual, segundo a Autarquia previdenciária, teria 

aplicação apenas na via administrativa e  estaria em testilha com 

o art. 1.060, I, do Código de Processo Civil de 1973, de modo 

que não seria suficiente a habilitação da viúva, mas de todos os  

herdeiros necessários.

IV - Sobre o tema, esta Corte firmou orientação segundo a 

qual: a) a aplicação do artigo 112 da Lei 8.213/1991 não se  

restringe à Administração Pública, sendo aplicável também no 

âmbito judicial; b) sobrevindo o falecimento do autor no curso 

do processo, seus dependentes previdenciários poderão 

habilitar-se para receber os  valores devidos; c) os  

dependentes habilitados à pensão por morte detêm preferência 

em relação aos demais sucessores do de cujus; e  d) os  

dependentes previdenciários (e na falta deles os  sucessores do 

falecido) têm legitimidade processual para pleitear valores não 

recebidos em vida pelo de cujus, independentemente de 

inventário ou arrolamento de bens.

V - Prevalência do art. 112 da Lei n. 8.213/1991 sobre o art. 1.060, I, 

do Código de Processo Civil de 1973, em observância ao princípio da 

especialidade.

VI - Recurso Especial desprovido" (STJ, REsp 1.650.339/RJ, Rel. 

Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

12/11/2018).

DIREITO ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

EX-COMBATENTE. PENSÃO ESPECIAL. MORTE DO AUTOR 

NO CURSO DO PROCESSO. EXECUÇÃO. HABILITAÇÃO DA 

VIÚVA COMO PENSIONISTA. POSSIBILIDADE. DECISÃO 

AGRAVADA MANTIDA PELOS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Não se divisa, nas razões deste regimental, argumentos aptos a 

modificar o decisum agravado, razão pela qual deve ser mantido.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no REsp 1172213/SC, Rel. Ministro ADILSON VIEIRA 

MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ), 

QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2011, DJe 05/09/2011)

"PREVIDENCIÁRIO. SUCESSORES LEGÍTIMOS DE TITULAR 
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DE BENEFÍCIO. LEGITIMIDADE. ARTIGO 112, DA LEI Nº 

8.213/91.

- No termos do art. 112, da Lei nº 8.213/91: 'o valor não 

recebido em vida pelo segurado só  será pago aos seus 

dependentes habilitados à pensão por morte, ou, na falta deles, 

aos seus sucessores na forma da lei civil, independentemente 

de inventário ou arrolamento.' (grifo nosso).

- Na hipótese sub judice, não obstante inexistir dependentes 

habilitados à pensão, há comprovação de que os recorridos incluem-se 

na categoria de herdeiros necessários da falecida, na qualidade de 

filhos seus.

- Recurso especial não conhecido" (STJ, REsp 466.985/RS, Rel. 

Ministro VICENTE LEAL, SEXTA TURMA, DJ de 19/12/2002).

Destarte, aplica-se, ao caso, entendimento consolidado na Súmula 568/STJ, 

in verbis: "O relator, monocraticamente e no Superior Tribunal de Justiça, poderá dar ou 

negar provimento ao recurso quando houver entendimento dominante acerca do tema".

Ante o exposto, com fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, 

conheço parcialmente do Recurso Especial, e, nessa parte, nego-lhe provimento.

Não obstante o disposto no art. 85, § 11, do CPC/2015 e no Enunciado 

Administrativo 7/STJ ("Somente nos recursos interpostos contra decisão publicada a partir de 

18 de março de 2016 será possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na 

forma do art. 85, § 11, do NCPC"), deixo de majorar os honorários advocatícios, por 

tratar-se, na origem, de recurso interposto contra decisão interlocutória, na qual não houve 

prévia fixação de honorários. 

I.
 

  

Brasília (DF), 29 de outubro de 2019.

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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